PARECER Nº 1610, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 799, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Agente Federal Danilo Balas, o projeto em epígrafe dispõe sobre direitos e garantias dos agentes públicos quando da colaboração com informações sobre a prática de crimes, atos de improbidade ou infrações.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 70ª à 75ª Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, passo a opinar.
I - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

a) da competência federativa
A propositura pretende instituir garantias aos agentes públicos que colaborarem com informações sobre práticas criminosas no âmbito da Administração Pública estadual, competência esta que decorre do artigo 25, caput, e §1º da Constituição Federal:
Artigo 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

(...)
Ao garantir proteção aos agentes públicos que colaborarem na proteção do patrimônio público, a proposta não apenas observa as normas constitucionais federais, como mais precisamente as atua. Obedece, pois, ao que dispõe o artigo 1º da Constituição Estadual:
Artigo 1º - O Estado de São Paulo, integrante da República Federativa do Brasil, exerce as competências que não lhe são vedadas pela Constituição Federal.

A matéria pode, portanto, ser objeto de intervenção legislativa estadual.
b) da iniciativa
Também se verifica que a matéria versada na propositura se insere no campo de iniciativa concorrente, nos termos do artigo 24 da Constituição do Estado de São Paulo, não constando das matérias reservadas ao Governador previstas no §2º do mesmo artigo.

Nesse aspecto cumpre frisar que o projeto não dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do Estado, o que o eivaria de vício formal quanto à iniciativa, pelas seguintes razões:
Em primeiro lugar, porque regime jurídico - conjunto de direitos e deveres que decorrem do vínculo de trabalho entre agentes - não se confunde com garantias que possam reflexamente atingir servidores públicos. Exemplo disso é a lei que institui gratuidade em transporte coletivo a agentes públicos. Tal lei teria por destinatário agentes públicos, mas não seu vínculo com a Administração. O que a Constituição estadual veda é a iniciativa parlamentar de leis que disponham sobre as relações que decorrem do vínculo entre servidores e Administração, não normas que afetem apenas os servidores.
Nesse mesmo sentido, pode-se citar o recente Projeto de Lei nº 226/2017, da nobre Deputada Leci Brandão, aprovado nesta Casa, que ao prever punições pela prática de discriminação religiosa, traz normas que se aplicam a agentes públicos, mas não se referem ao liame funcional.

Do mesmo modo, a Lei nº 10.948/2001, ao prever a infração administrativa pela prática de homofobia, faz remissão, em seu artigo 7º, à Lei nº 10.261/1968, quando a prática se caracterizar como infração ao Estatuto dos Servidores do Estado.
Em segundo lugar, o projeto não tem por destinatário específico os servidores públicos civis mas todos os agentes públicos assim considerados, que, mesmo em caráter transitório, executem função pública, o que inclui empregados de empresas terceirizadas, conveniadas, concessionárias ou permissionárias de serviço público, entre outras.
Finalmente, como qualquer propositura que estabeleça diretrizes que envolvam o poder público, a proposta cria obrigações indiretas ou reflexas de não agir, o que não têm o condão de desnaturar o caráter concorrente da iniciativa.
Nesse sentido, o projeto está em consonância com a Repercussão Geral nº 917 (Recurso Extraordinário com Agravo - ARE 878911) onde o Supremo Tribunal Federal passou a entender que não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos, conforme art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição Federal conforme se vê a seguir:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. REPERCUSSÃO GERAL. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido.
(...) Não se permite, assim, interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder Executivo.(grifo nosso)

(ARE 878911 RG, Relator(a) : Min. GILMAR MENDES, julgado em 29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016 )
No mesmo sentido, cabe citar entendimento firmado em sede da ADI 3394, cujo Ministro Relator Eros Grau entendeu que não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa para o Executivo só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo, conforme se depreende a seguir:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1º, 2º E 3º DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS. TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO DO DIREITO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-MEMBRO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. (…) 1. Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes.

(ADI 3394, Relator(a) : Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 02/04/2007, DJe-087 DIVULG 23-08-2007 PUBLIC 24-08-2007 REPUBLICAÇÃO: DJe-152 DIVULG 14-08-2008 PUBLIC 15-08-2008 EMENT VOL-02328-01 PP-00099 DJ 24-08-2007 PP-00023 RT v. 96, n. 866, 2007, p. 112-117).
Sobre a iniciativa parlamentar de temas que reflexamente afetem matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo, porém com o intuito de atuar outros princípios, como o da transparência, recentemente se pronunciou o TJSP:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei n. 7.237/2014 do Município de Guarulhos. Obrigatoriedade de divulgação no ‘site’ da Prefeitura de informações relativas a licenças de funcionamento de imóveis expedidas. Não configurada violação à iniciativa legislativa. reservada ao Chefe do Executivo. Hipóteses taxativas. Direito à informação de interesse da coletividade. Estímulo ao exercício da cidadania. Norma editada com vistas à transparência da administração e à segurança da comunidade local. Despesas eventualmente criadas não imediatas e não impactantes. Possibilidade, ainda, de absorção pelas dotações orçamentárias próprias, remanejamento ou complementação orçamentária, bem como postergação do planejamento de eventuais novos gastos para o exercício orçamentário subsequente. Ação julgada improcedente.

No mesmo sentido, a doutrina e a jurisprudência têm assentado o entendimento que a vedação de nepotismo no serviço público, posto que reflexamente disponha sobre o liame funcional entre servidores e Administração, por se tratar de matéria que atua outros princípios constitucionais, e não disponha sobre “requisitos” objetivos para investidura no cargo, mas “condições” subjetivas atreladas àqueles princípios, não é matéria reservada à iniciativa do Poder Executivo:
A norma insculpida no § 1º do artigo 61 da Carta Federal, mais precisamente na alínea ‘a’ do inciso II, há que ter alcance perquirido sem apego exacerbado à literalidade. É certo que são da iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, ou aumento de sua remuneração (...) Evidentemente, está-se diante de preceitos jungidos à atividade normativa ordinária, não alcançando o campo constitucional, porquanto envolvidos aqui interesses do Estado de envergadura maior e, acima de tudo, da necessidade de se ter, no tocante a certas matérias, trato abrangente a alcançar, indistintamente, os três Poderes da República. Assim o é quanto ao tema em discussão. Com a Emenda Constitucional nº 12 à Carta do Rio Grande do Sul, rendeu-se homenagem aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da isonomia e do concurso público obrigatório, em sua acepção maior. Enfim, atuou-se na preservação da própria res pública.
A vedação de contratação de parentes para cargos comissionados - por sinal a abranger, na espécie, apenas os cônjuges, companheiros e parentes consanguíneos, afins ou por adoção até o segundo grau (pais, filhos e irmãos) - a fim de prestarem serviços justamente onde o integrante familiar despontou e assumiu cargo de grande prestígio, mostra-se como procedimento inibidor da prática de atos da maior repercussão. Cuida-se, portanto, de matéria que se revela merecedora de tratamento jurídico único - artigo 39 da Carta de 1988, a abranger os três Poderes, o Executivo, o Judiciário e o Legislativo, deixando-se de ter a admissão de servidores públicos conforme a maior ou menor fidelidade do Poder aos princípios básicos decorrentes da Constituição Federal. (STF, ADI 1.521-RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, 12-03-1997, m.v., DJ 17-03-2000, p. 02, RTJ 173/424).
Tal posicionamento é perfilhado no Supremo Tribunal Federal (STF, RE 183.952-RS, 2ª Turma, Rel. Min. Néri da Silveira, 19-03-2002, v.u., DJ 24-05-2002, p. 69; STF, RE 372.911-SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, 03-04-2007, DJ 08-06-2007, p. 94) e no Tribunal de Justiça (TJSP, ADI 71.670-0/1-00, Órgão Especial, Rel. Des. Fortes Barbosa, 17-10-2001; TJSP, ADI 148.788-0/5-00, Órgão Especial, Rel. Des. Ivan Sartori, v.u., 19-09-2007).

Mais precisamente, aplicando a jurisprudência acima, manifestou-se o Órgão Especial do TJSP:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal nº 3.441, de 30 de setembro de 2011, de Mirassol - Projeto de iniciativa de Vereador - Diploma legislativo que dispõe sobre a nomeação para cargos em comissão no âmbito dos órgãos do Poder Executivo, Poder Legislativo Municipal e Autarquias de Mirassol e dá outras providências - Estabelecimento de restrições à nomeação de pessoa para o exercício de função pública inerente ao cargo em comissão - Restrições semelhantes à estabelecida pela "Lei da Ficha Limpa" (LC nº 135/2010) - Moralidade administrativa que se revela como princípio constitucional da mais alta envergadura - Exigência de honorabilidade para o exercício da função pública que não se insere nas matérias de reserva de iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo - Ausente o vício de iniciativa - Exonerações de servidores contratados em descompasso com esta lei que não consubstancia aplicação retroativa do diploma legal - Precedentes deste Órgão Especial que cuidaram de situações análogas neste mesmo sentido Lei Municipal reputada constitucional - Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente, revogada a liminar”. (ADIN nº 0301346-30.2011.8.26.000, Rel. Des. De Santi Ribeiro, julgado em 30 de maio de 2012)

Ação Direta de Inconstitucionalidade — Emenda nº 79/12, que acrescentou, à Lei Orgânica Municipal, o artigo 107-A, que estabelece vedações à nomeação de servidores para o exercício de funções comissionadas no âmbito da Administração Pública Municipal - Vício de inconstitucionalidade formal - Invasão à esfera de competência privativa do Chefe do Poder Executivo - Inocorrência — Estabelecimento de critérios para o acesso aos cargos públicos que não se enquadra em atividade privativa do Chefe do Executivo - Inexistência de ofensa a Constituição Bandeirante - Precedentes do Colendo Órgão Especial e do Supremo Tribunal Federal - Ação julgada improcedente. (ADIN nº 0131438-38.2012.8.26.0000, Rel. Des. Castilho Barbosa, julgado em 27 de fevereiro de 2013)
Resta visto, portanto, que os próprios tribunais relativizam a reserva de iniciativa do Poder Executivo quando se visa a atuar princípios que protejam a Administração e valores do Estado de Direito. Se assim age o poder jurisdicional, razão alguma há para que esta Comissão adote posicionamento mais restritivo da liberdade de iniciativa do parlamentar, mormente no exercício de seu controle político prévio de constitucionalidade, no qual a dúvida deve pender mais ainda em favor deste Poder.
A matéria é, portanto, de iniciativa concorrente.
II - DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

Sob exame material de sua constitucionalidade, analisa-se a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais de caráter nacional e, portanto, de observância obrigatória dos Estados-membros, bem como com a Constituição do Estado, especialmente os direitos fundamentais e os princípios estruturantes ou postulados implícitos do Estado de direito, nomeadamente a igualdade, a proporcionalidade e a segurança jurídica.

Como se pode depreender da justificativa apresentada pelo autor da proposição, a matéria tem por finalidade densificar uma garantia fundamental ao cidadão que, em virtude de sua função e proximidade com a Administração, está mais apto a contribuir na preservação do patrimônio público e, portanto, qualquer desincentivo ou inibição que possa advir de sua colaboração, deve ser prevenido nos moldes desta lei.

Não há, por esse ângulo, qualquer relação de contradição ou contrariedade com normas constitucionais federais ou estaduais, antes uma relação de complementariedade, indo a proposição ao encontro da efetividade dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e eficiência, expressamente consagrados no artigo 111 da Constituição do Estado, em complemento ao rol do artigo 37 da Constituição Federal.
Conquanto se possa argumentar que o conteúdo da proposição já se possa dessumir do sistema normativo brasileiro, a explicitação de regras a partir de princípios muitas vezes convêm a fim de conferir efetividade a garantias constitucionais e legais, as quais, por não se encontrarem mais detalhadas, podem dar margem a interpretações em favor de uma maior discricionariedade administrativa, em detrimento de ferramentas de proteção ao denunciante.
Como exemplo podemos aventar a hipótese do agente público que, logo após uma denúncia de fato infracional vem a ser dispensado de sua função, ou transferido para outro local, mediante fundamento expresso amparo no interesse público, mas que pode velar uma sanção disfarçada.
Os instrumentos postos à disposição da discricionariedade administrativa sempre estão sujeitos a um desvio de finalidade nem sempre perceptível aos olhos frios da motivação objetiva, tendo a presente proposição o mérito de criar igualmente ferramentas objetivas que retirem a liberdade do administrador em favor da liberdade do denunciante, em hipótese excepcional que visa a proteger interesse público mais relevante.

Nesse sentido, as medidas propostas observam o princípio da razoabilidade e os postulados da adequação, necessidade e proporcionalidade estrita.
A despeito de não vermos qualquer inconstitucionalidade no texto proposto, a pedido do autor da propositura, oferecemos proposta de redução de seu texto, a fim de que o projeto se concentre na garantia principiológica de proteção aos agentes públicos, deixando o maior detalhamento das hipóteses de sua aplicação e de seus limites aos intérpretes e aplicadores da norma.

Oferecemos, assim, por solicitação do autor da proposição, com a qual concordamos, o seguinte substitutivo:
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 799/2019 a seguinte redação:
“Dispõe sobre a não responsabilização civil, penal e administrativa dos agentes públicos quando da colaboração com informações sobre a prática de crimes, atos de improbidades ou infrações.”.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
“Artigo 1º - Nenhum agente público poderá ser responsabilizado civil, penal ou administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a outra autoridade competente, inclusive ao Ministério Público, para apuração de informação concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função pública.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Pelas razões expostas, somos favoráveis ao projeto em epígrafe, nos termos do substitutivo ora apresentado.
a) Tenente Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 4/12/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Tenente Nascimento – Emidio de Souza – Heni Ozi Cukier – Alex de Madureira – Daniel Soares – Janaina Paschoal – Mauro Bragato 

